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1.  Introdução 

A anemia por deficiência de ferro tem sido reconhecida como a carência nutricional de maior 
prevalência no mundo, comportando-se como uma endemia de caráter cosmopolita que se 
distribui em todos os continentes, blocos geoeconômicos e grupos sociais (Batista et al., 

2008) e compromete, principalmente, alguns grupos mais sensíveis à escassez de ferro 
devido ao crescimento rápido ou ao aumento de demanda: crianças entre seis meses e cinco 
anos de idade, adolescentes do sexo feminino e mulheres em idade fértil (WHO 1998; 2001) 
gestantes e nutrizes (Paiva et al. 2000).  

 
A gestação está associada a ajustes fisiológicos e anatômicos que acarretam acentuadas 
mudanças no organismo materno. Entre esses, ocorre uma elevação de cerca de 50% do 
volume plasmático. Esse aumento é necessário para suprir a demanda do sistema vascular 
hipertrofiado de um útero também aumentado (Fall 2003). Ocorre também o aumento de 
demanda pelas necessidades do feto (Barón et al. 2005).  
 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (2001) nos países industrializados 22,7% das 
gestantes apresentam anemia, enquanto que, nos países em desenvolvimento, esse número 
sobe para 52%. No Brasil, há escassez de estudos com amostras representativas, porém 
estima-se que a anemia afete 30 a 40% das gestantes nas diversas regiões do país (Fujimori 
et al. 2000; Batista e Rissin 2003). 
 

A relevância do controle da anemia decorre da magnitude e dos efeitos deletérios que 
ocasiona na saúde da gestante e do feto, pois sua ocorrência durante a gravidez tem sido 
associada com maior taxa de mortalidade materna e perinatal; maior risco de prematuridade 
e baixo peso ao nascer; e recém-nascidos com reservas de ferro abaixo do normal e, 
portanto, com maior risco para desenvolver anemia já nos primeiros meses de vida (WHO 
2001). Diante disso objetivou-se avaliar a ocorrência de anemia em uma Unidade Básica de 
Saúde da cidade de Manaus-AM. 

 
2.  Material e Métodos 

Este estudo transversal descritivo-analítico faz parte de um projeto mais amplo que foi 
aprovado pelo Comitê de Ética do INPA sob o número 179/08. Os dados foram coletados dos 
prontuários das gestantes assistidas pelo serviço de assistência pré-natal na Policlínica 
Vicente Palotte situado na Zona Sul de Manaus, no ano de 2009. Foram utilizados apenas 
prontuários que continham o resultado do exame de Hemoglobina (Hb), escolaridade, estado 
civil, número de partos, número de aborto, data da ultima menstruação (DUM), peso pré-
gestacional, altura, peso da primeira e última consulta, ficando composto por 56 gestantes. 

 

As gestantes que apresentaram Hb inferior a 11,0 g/dl foram consideradas anêmicas, 
segundo a recomendação da Organização Mundial de Saúde (OMS), apesar de alguns 
autores levarem em consideração a fisiologia da gravidez, considerando-os mais baixos (10,0 
a 10,5 g/dL) para o segundo trimestre, tendo em vista a hemodiluição desse período 
(Petraglia et al. 1994; Milman e Agger 2000). 
 

 Para determinação do perfil nutricional gestacional utilizou-se o IMC obtido pela relação: 
peso atual (kg)/[altura (m)]², sendo classificado de acordo com o IMC em relação à Idade 
Gestacional (na primeira consulta) conforme o Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional 
(SISVAN), classificando em Baixo Peso, Eutrófico, Sobrepeso e Obesidade. Os dados foram 
inseridos no programa Excel e analisados através do software Epi Info (Dean et al. 2000). 
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3.  Resultados e discussão 

Os dados foram coletados de prontuários, o que veio a ser um limitante, pois muitos não 
constavam dados importantes como o de antropometria, idade gestacional (IG) na primeira 
consulta e o resultado do exame de hemoglobina (Hb), outros não tinham a ficha gestacional 
e quando tinha estavam sem preenchimento ou mal preenchidos, desta maneira a amostra 
ficou composta por 56 gestantes. No presente estudo a prevalência de anemia foi de 60,7% 
(Tabela 1), sendo superior à proporção de 30 a 40% estimada para gestantes no Brasil 
(Batista et al. 2008). Outro trabalho realizado em Manaus foi encontrada uma anemia de 

26,1% (Costa et al. 2009). Nesta pesquisa verificou-se que a maioria (51,78%) era 
eutrófica. Observa-se que das gestantes com sobrepeso 72,73% apresentaram anemia e 
essa prevalência também foi vista em obesas com 75%  anemicas, mesmo que a condição 
de excesso de peso subentenda que há uma ingestão maior de alimentos, como é mostrado, 
não foi o adequado para suprir as necessidades de nutrientes, neste caso ingestão de ferro 
(Tabela 1).  

  
Tabela 1 - Distribuição de gestantes, segundo classificação de hemoglobina e estado 
nutricional gestacional, atendidas na Policlínica Vicente Palotte. Manaus – AM, 2009. 
Classificação do 

IMC 
Anêmica % Não Anêmica % N(%) Total(%) 

Baixo peso 6 54,55 5 45,45 11 19,64 

Eutrófico 16 55,17 13 44,83 29 51,78 

Sobrepeso 8 72,73 3 27,27 11 19,64 

Obesidade 3 75 1 25 4 7,1 

Sem dados 1 100 0 0 1 1,78 

Total 34 60,7 22 39,3 56  

 

Quanto ao número de aborto, idade materna e número de gestação não houve relação direta 
com a prevalência de anemia ferropriva (p>0,05). A escolaridade é uma importante variável 
a ser considerada nas pesquisas realizadas no Brasil, pois estudos têm demonstrado 

diferenças de comportamento de saúde reprodutiva da população (Sato et al. 2008; Santos 
2009). Nesse estudo foi encontrado uma tendência em relação à escolaridade (p=0,06) de 
acordo com a Tabela 2. Este resultado é reforçado por Santos (2009) que verificou uma 

prevalência de anemia em gestantes atendidas numa maternidade na cidade de São Paulo 
com relação à escolaridade abaixo de 8 anos. Quanto ao estado civil (Tabela 2) também foi 
verificado uma tendência para anemia (p=0,07), mas em gestantes com estabilidade 
conjugal, o que diverge de outros estudos nos quais foram verificados que a prevalência de 

anemia ocorre mais entre gestantes sem companheiro (Sato et al. 2008; Santos 2009).  
 

Tabela 2 - Distribuição de gestantes segundo classificação de hemoglobina e dados 
biológicos e socioeconômicos, atendidas na Policlínica Vicente Palotte. Manaus – AM, 2009. 

Variáveis Anêmicas    Não Anêmicas Total 
 
 

 N % N %  p 

Aborto       

≥ 1 6 54,55 5 45,45 11  
Nenhum 28 62,22 17 37,78 45 0,44 

Idade Materna       
Adolescente 4 66,67 2 33,33 6  

Adulta 30 60 20 40 50 0,55 

Nº de gestação       
≤ 2 gravidez 28 62,22 17 37,78 45  

> 2 6 54,55 5 45,45 11 0,90 

Estado Civil       
Com 

companheiro 
22 73,33 8 26,67 30  

Sem 
companheiro 

12 46,15 14 53,85 
26 

0,07 

Escolaridade       
Primário 16 76,19 5 23,81 21  

Secundário 17 54,84 14 45,16 31  

Superior 1 25 3 75 4     0,06 
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A ausência do espelho do cartão da gestante anexado ao prontuário impediu a obtenção de 
dados como os de renda familiar, tipo de moradia e consumo de bebida alcoólica e cigarro, 
importantes para verificar todas as causas possíveis para a finalidade desse resultado.  
 
4.  Conclusão 

O presente estudo mostrou a prevalência de anemia ferropriva elevada e que gestantes 

acima do peso e com menor escolaridade tendem a ter tal deficiência. Tendo em vista a 
existência do cartão da gestante com informações relevantes, é imprescindível o espelho do 
mesmo anexado ao prontuário e que este esteja devidamente preenchido. Sugerindo-se 
ainda que mais estudos relacionados a essa problemática sejam realizados, procurando as 
soluções mais viáveis para que a médio e longo prazo esta deficiência seja minimizada.  
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